
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.190 - RJ (2018/0209658-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO TRALLY DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALEGAÇÃO 
INSUFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA 
DO STJ. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO.

I - Apesar de a parte recorrente estar representada pela Defensoria 
Pública, "a  jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o 
patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa, automaticamente, a 
concessão  da  assistência judiciária gratuita, sendo necessário o preenchimento 
dos requisitos previstos em lei", ou seja, "o  deferimento  da  justiça  gratuita 
não se presume,  mesmo  na  hipótese  de  a  Defensoria  Pública atuar como 
Curadora  Especial, em caso de revelia do réu devedor, citado fictamente" 
(AgRg no AREsp 772.756/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 12/9/2016).

II - Da mesma forma, é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi 
deferida expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo 
a parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória 
do Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto. 
Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que os documentos trazidos às fls. 
179-180 não são suficientes para comprovar sua condição de beneficiária da 
gratuidade. 

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 12 de março de 2019(Data do 
Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por irregularidade no recolhimento do preparo.

Na origem, o recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. SEEBRI. INVASÃO DO 
JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

I - O juízo a quo, em decisão posterior, deferiu "PARCIALMENTE a 
tutela de urgência, para que os réus forneçam ao autor, tão somente, o 
medicamento Formoterol Budesonida 12/400 mg, já dispensados pelo SUS, 
nos termos da prescrição médica de fl.102". Dessa forma, resta prejudicado o 
recurso com relação ao medicamento Formoterol + Budesonida.

II - Segundo Parecer Técnico CRLS N° 22223/2016, o medicamento 
SEEBRI "não está disponível para dispensação através do SUS, no Estado do 
Rio de Janeiro".

III - O art. 196 da CRFB dispõe que o direito à saúde deve ser 
"garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". Assim, o dispositivo, 
em sua primeira parte estabelece um direito genérico à saúde, mas sua parte 
final traz alguns balizamentos. Primeiramente, a valorização da medicina 
preventiva e, em segundo lugar, o estabelecimento de políticas sociais e 
econômicas que possibilitem um acesso universal e igualitário. Diante dos 
princípios da reserva do possível e da isonomia, além das limitações 
orçamentárias, o Judiciário não pode privilegiar situações individuais em 
detrimento das políticas públicas que buscam o atendimento de toda a 
população de forma igualitária.

IV - O único modo de conciliar a concretização do direito à saúde, de 
forma cada vez mais ampla, com os princípios da isonomia e da reserva do 
possível é a utilização de ações coletivas, especialmente pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública, requerendo-se a inclusão de medicamentos ainda 
não padronizados nas listas do Ministério e das Secretarias de Saúde, com 
ampla produção de provas e audiência de setores técnicos especializados.
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V - Não deve o Poder Judiciário, em toda e qualquer demanda similar 
à presente, apenas embasado na solidariedade humana, interferir nas decisões 
administrativas que visam garantir atendimento médico mais eficiente e de maior 
alcance, sob pena de cometer injustiças ainda mais graves e de violação ao 
princípio da separação dos poderes previsto no artigo 2° da Constituição 
Federal. Precedentes do STF e STJ.

VI - Agravo de instrumento conhecido em parte, e, na parte 
conhecida, desprovido.

No agravo interno, alega a parte agravante ser beneficiária da justiça gratuita.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Apesar de a parte recorrente estar representada pela Defensoria Pública, "a  

jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o patrocínio da causa pela 

Defensoria Pública não significa, automaticamente, a concessão  da  assistência judiciária 

gratuita, sendo necessário o preenchimento dos requisitos previstos em lei", ou seja, "o  

deferimento  da  justiça  gratuita não se presume,  mesmo  na  hipótese  de  a  Defensoria  

Pública atuar como Curadora  Especial, em caso de revelia do réu devedor, citado fictamente" 

(AgRg no AREsp 772.756/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

12/9/2016).

Da mesma forma, é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida 

expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia 

integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem desse 

deferimento, o que não ocorreu no caso concreto.

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 

deserção do recurso.
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Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 

uma vez que os documentos trazidos às fls. 179-180 não são suficientes para comprovar sua 

condição de beneficiária da gratuidade. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0209658-9 AREsp 1.346.190 / 

RJ

Números Origem:  0007947-54.2016.4.02.0000  00079475420164020000  0091123-51.2016.4.02.5101  
201600000079478  79475420164020000  911235120164025101

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO TRALLY DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO TRALLY DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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